
TIPO DE 
TEMA

TEMA RECURSO PARADIGMA DESCRIÇÃO SITUAÇÃO DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

IRDR/TJSC 4
5073155-

15.2017.8.24.0000

Cabimento de honorários advocatícios da fase de
cumprimento de sentença em face da Fazenda Pública,
visando a satisfação de valores sujeitos à Requisição de
Pequeno Valor - RPV.

Acórdão 
publicado - REsp 

pendente

 "Determina-se a suspensão dos processos pendentes,
individuais ou coletivos, que tramitam no Estado." (decisão
publicada em 21/08/2017). 
"Ante o exposto, com fulcro nos artigos 1.030, caput, V, do
Código de Processo Civil, admito o recurso especial e
concedo-lhe efeito suspensivo, determinando que
permaneçam sobrestados os processos que versem sobre a
matéria do presente IRDR até ulterior decisão do Superior
Tribunal de Justiça" (decisão 2º Vice-Presidente, publicada
em 06/03/2019)

Cabe fixação de honorários advocatícios no cumprimento de
sentença contra a Fazenda Pública, se esta não cumprir a
requisição de pequeno valor no prazo de 2 meses previsto no art.
535, § 3º, II do CPC/15, inclusive no caso de RPV antecipada da
parte incontroversa.

RG-STF 1031 RE 1017365
Definição do estatuto jurídico-constitucional das relações
de posse das áreas de tradicional ocupação indígena à luz
das regras trazidas pela Constituição Federal de 1988.

Afetado

"Assim, com base no artigo 1.035, § 5º, do Código de
Processo Civil, determino, nos termos do pedido, a
suspensão nacional dos processos judiciais, notadamente
ações possessórias, anulatórias de processos administrativos
de demarcação, bem como os recursos vinculados a essas
ações, sem prejuízo dos direitos territoriais dos povos
indígenas, modulando o termo final dessa determinação até
a ocorrência do término da pandemia da COVID-19 ou do
julgamento final da Repercussão Geral no Recurso
Extraordinário 1.017.365 (Tema 1031), o que ocorrer por
último, salvo ulterior decisão em sentido diverso.".

 SUSPENSÃO DE PROCESSOS*
DIREITO CIVIL

*Temas com determinação de suspensão dos processos em tramitação no primeiro e segundo graus de jurisdição.
São excluídos da listagem os temas transitados em julgado. 
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RR-STJ 997
Resp 1679536
Resp 1724834
Resp 1728239

Legalidade do estabelecimento, por atos infralegais, de
limite máximo para a concessão do parcelamento
simplificado, instituído pela Lei 10.522/2002.

Afetado

Há determinação de suspensão do processamento dos feitos
pendentes, que versem sobre a questão delimitada e em
trâmite no território nacional (acórdão publicado no DJe de
16/10/2018, republicado no DJe de 22/10/2018).

RR-STJ 1016
RESP 1716113
RESP 1715798
RESP 1873377

(a) Validade de cláusula contratual de plano de saúde
coletivo que prevê reajuste por faixa etária; e
(b) Ônus da prova da base atuarial do reajuste.

Acórdão 
publicado - RE 

pendente

Há determinação de suspensão do processamento de todos
os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem
acerca da questão delimitada e tramitem no território
nacional (acórdão publicado no DJe de 10/6/2019).
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RR-STJ 1182
REsp 1945110
REsp 1987158

Definir se é possível excluir os benefícios fiscais
relacionados ao ICMS, - tais como redução de base de
cálculo, redução de alíquota, isenção, imunidade,
diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e
da CSLL (extensão do entendimento firmado no ERESP
1.517.492/PR que excluiu o crédito presumido de ICMS
das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL).

Acórdão 
publicado

Há determinação de suspensão do processamento de todos
os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a
mesma matéria e tramitem no território nacional, nos
termos do art. 1.037, II, do CPC/2015.

1. Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, -
tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota,
isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e
da CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos em lei
(art. 10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n.
12.973/2014), não se lhes aplicando o entendimento firmado no
ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito presumido de ICMS
das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
2. Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS, -
tais como reduçãode base de cálculo, redução de alíquota,
isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e
da CSLL não deve ser exigida a demonstração de concessão como
estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos
econômicos.
3. Considerando que a Lei Complementar 160/2017 incluiu os §§
4º e 5º ao art. 30 da Lei 12.973/2014 sem, entretanto, revogar o
disposto no seu § 2º, a dispensa de comprovação prévia, pela
empresa, de que a subvenção fiscal foi concedida como medida
de estímulo à implantação ou expansão do empreendimento
econômico não obsta a Receita Federal de proceder ao
lançamento do IRPJ e da CSSL se, em procedimento fiscalizatório,
for verificado que os valores oriundos do benefício fiscal foram
utilizados para finalidade estranha à garantia da viabilidade do
empreendimento econômico.
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